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PARANÁ 
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PROJETO DE LEI 

Estabelece os indicadores e critérios previstos no 
inciso  III  do  art.  1° da Lei Complementar n° 249, 
de 23 de agosto de 2022.  

Art.  10  Os indicadores e critérios de que trata o inciso  III  do  art.  1° da Lei 
Complementar n° 249, de 23 de agosto de 2022, ficam fixados conforme Anexo 
I desta Lei.  

Art.  2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PARANA  
GOVERNO DO ESTADO  

GOVERN ADO  RIA 

INDICADOR PREMISSAS 
- -. - -- - — - 

METODOLOGIA PESO BASE PERÍODO FONTE 

IDEB 

> APRENDIZAGEM (SAEB) + 
FLUXO (RENDIMENTO ESCOLAR) 

> TABELA REFERENCIA 
> CRESCIMENTO EM RELAÇÃO A 

MÉDIA PR 
> NOTA 4 É 0 MiNIMO 
CONSIDERADO COMO 

"INICIALMENTE SUFICIENTE" 
PEDAGOGICAMENTE 

>SOMENTE Al 
> % DE ATINGI MENTO EM RELAÇÃO 

A AVALIAÇÃO ANTERIOR 
> MUNICIPIOS SEM DIVULGAÇÃO 
SERA  CONSIDERADO 0 MENOR 

iNDICE 
>  SERA  CONSIDERADO 0 

ARREDONDAMENTO DA NOTA 
PARA APENAS 1 CASA DECIMAL 

VARIAÇÃO = DADO 
ATUAL/DADO 

ANTERIOR 

E 

% DE 
ATINGIMENTO 

DA META 

0,75 INEP BIANUAL 

httos://www.gov.br/in  
ep/pt-lor/areas-de- 

atuacao/Oescluisas- 
estatisticas-e- 

indicadorestideb/res 
ultados  

ALFABETIZAÇÃO 

>NOTA SAEB OU SAEP MUNICIPAL 
DO 2° ANO EF INICIAIS 

>NOTA SAEB OU SAEP MUNICIPAL 
DO 5° ANO EF INICIAIS 

> MEDIA ENTRE AS NOTAS 2° ANO 
E 5° ANO EF INICIAIS 

> NOTA 3,62 É 0 MÍNIMO 
CONSIDERADO COMO 

"INICIALMENTE SUFICIENTE" 
> MÍNIMO 80% DE PARTICIPAÇÃO 

> TABELA REFERÊNCIA 
> % DE ATINGIMENTO EM RELAÇÃO 

A AVALIAÇÃO ANTERIOR 
> MUNICIPIOS SEM DIVULGAÇÃO 
SERA  CONSIDERADO 0 MENOR 

ÍNDICE 
>  SERA  CONSIDERADO 0 

ARREDONDAMENTO DA NOTA 
PARA APENAS 1 CASA DECIMAL 

VARIAÇÃO = DADO 
ATUAL/DADO 

ANTERIOR 

E 

% DE 
ATINGIMENTO 

DA META 

0,1 INEP BIANUAL 

https://www.gov.briin  
ay/IA-bi-/areas-de- 

atuacaoipesouisas-k 
estatisticas-e- 

indicadores/ideb/res 
ultados 

, E 

BASE ESTADUAL 
SAEP  

EDUCAÇÃO 
INTEGRAL 

>PERCENTUAL DE CRESCIMENTO 
DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 

> 10% É 0 MINI MO CONSIDERADO 
"INICIALMENTE SUFICIENTE" 

> TABELA REFERENCIA 
> % DE ATINGIMENTO EM RELAÇÃO 

A AVALIAÇÃO ANTERIOR 
> MUNICIPIOS SEM DIVULGAÇÃO 
SERA  CONSIDERADO 0 MENOR 

ÍNDICE 

VARIAÇÃO = DADO 
ATUAL/DADO 

ANTERIOR 
E 

% DE 
ATINGIMENTO 

DA META 

0,1 INEP ANUAL 

https://www.00v.br/in  
eo/ot-br/areas-de- 

atuacao/pesouisas- 
estatisticas-e- 

indicadores/censo- 
escolar/resultados  

INSE 

> MÉDIA INSE DE TODOS OS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

DO MUNICIPIOS 
> TABELA REFERENCIA 

> % DE ATINGIMENTO EM RELAÇÃO 
A AVALIAÇÃO ANTERIOR 

> MUNICIPIOS SEM DIVULGAÇÃO 
SERA  CONSIDERADO 0 MENOR 

ÍNDICE 

VARIAÇÃO = DADO 
ATUAL/DADO 

ANTERIOR 
E 

(1+(1 - % DE 
ATINGIMENTO DA 

META)) 

0,05 INEP BIANUAL 

httos://www.gov.briin 
ep/pt-brlacesso-a- 
inforrnacao/dados- 

abertos/indicadores- 
educacionaisinivel- 

socioeconomico  
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PARANÁ  LI 
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

MENSAGEM N° 105/2022 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná, 

submeto A deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei que 

estabelece os indicadores e os critérios, relativos As informações fornecidas pela 

Secretaria de Estado da Educação -  SEED,  para o indice de Participação dos 

Municípios -  IPM  na cota-parte do Imposto sobre Operações Relativas A 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

Justifica-se a presente proposta diante da obrigatoriedade prevista no § 9° 

do  art.  10  da Lei Complementar n°249, de 23 de agosto de 2022, que dispõe que 

os indicadores e critérios relativos a 10% da cota parte do ICMS dos municípios, 

obrigatoriamente, vinculados aos  indices  da educação, deverá ser fixado por lei 

ordinária em até 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação da Lei 

Complementar n° 249, de 2022. 

0 critério educacional foi inserido entre os preceitos de apuração do indice 

de Participação dos Municípios na cota-parte do ICMS, com o valor mínimo de 

10% e a presente proposta legislativa visa regulamentar de forma proporcional 

a indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da 

equidade, considerando o nível socioeconõmico dos educandos. 

Destaca-se que a principal finalidade da cota-parte da educação é apoiar 

financeiramente os esforços municipais nas políticas públicas educacionais, 

portanto espera-se que os municípios possam ser incentivados a melhorar seus  

indices  de aprendizado tanto do ensino fundamental (mensurado pelo IDEB) 

quanto do ensino infantil (medido pelo índice de alfabetização e tempo integral). 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prof.  19.733.549-1 
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AEI ' 

PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

Não obstante, cumpre ressaltar que a norma não implicará em quaisquer 

despesas diretas ou indiretas ao Poder Executivo. 

Por fim, requer-se seja apreciado em regime de urgência este Projeto de 

Lei, com fundamento no § 1° do  art.  66 da Constituição Estadual do Paraná, em 

razão da importância da matéria. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa necessário 

apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 
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INFORMAÇÃO Nº 6877/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 21 de novembro de 2022 
e foi autuada como Projeto de Lei nº 495/2022 - Mensagem nº 105/2022.

 

 

Curitiba, 21 de novembro de 2022.

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 21/11/2022, às 16:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6877 e o 

código CRC 1B6A6F9E0A5E8FA
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Lei Complementar 249 - 23 de Agosto de 2022 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 11246 de 24 de Agosto de 2022 
 

 

Estabelece critérios para os Índices de Participação dos 

Municípios na cota-parte do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação. REPUBLICADA 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Os Índices de Participação dos Municípios - IPM na cota-parte do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, apurados a partir de 2023, observarão 
os seguintes critérios: 

I - 65% (sessenta e cinco por cento), proporcional ao valor adicionado ocorrido em cada 
município em relação ao total do Estado (inciso I do parágrafo único do art. 158 da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 108, de 26 de agosto de 
2020, e Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990), segundo informações 
atualizadas fornecidas pela Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA; 

II - 8% (oito por cento), proporcional ao valor bruto da produção agropecuária no território do 

município em relação ao total do Estado, segundo informações atualizadas fornecidas pela 
Secretaria da Agricultura e do Abastecimento - SEAB; 

III - 10% (dez por cento), proporcional a indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos, 
segundo informações atualizadas fornecidas pela Secretaria de Estado da Educação - SEED; 

IV - 6% (seis por cento), considerado o número de habitantes da zona rural do município em 

relação à população rural do Estado, segundo informações atualizadas fornecidas pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

V - 2% (dois por cento), considerado o número de propriedades rurais cadastradas no município 
em relação ao número das cadastradas no Estado, segundo informações atualizadas fornecidas 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA; 

VI - 2% (dois por cento), considerada a área territorial do município em relação à do Estado, 

em metros quadrados, segundo informações atualizadas fornecidas pela Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Sustentável e do Turismo - SEDEST; 

VII - 5% (cinco por cento), aos municípios que abriguem em seus territórios unidades de 
conservação ambiental, ou que sejam diretamente influenciados por elas, ou aqueles com 
mananciais de abastecimento público (parágrafo único do art. 132 da Constituição do Estado do 
Paraná), segundo informações atualizadas fornecidas pela Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Sustentável e do Turismo - SEDEST; 
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VIII - 2% (dois por cento), dividido pelo número de municípios do Estado. 

§ 1º Os índices de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão obtidos pela média 
dos índices apurados nos dois anos civis anteriores ao da apuração. 

§ 2º Ao coeficiente resultante da aplicação do critério estabelecido no inciso VI deste artigo, em 

relação aos municípios prejudicados pela perda de receita com a retirada do valor adicionado da 
usina cujo reservatório de água para geração de energia elétrica está no Rio Paranapanema no 
cálculo da distribuição do fundo de participação dos municípios de que trata o inciso I do art. 3º 
da Lei Complementar Federal nº 63, de 1990, serão acrescidos os coeficientes determinados no 
Anexo Único desta Lei. 

§ 3º O critério de que trata o inciso VII do caput deste artigo observará a seguinte proporção: 

I - 50% (cinquenta por cento) será atribuído aos municípios com mananciais de abastecimento; 

II - 50% (cinquenta por cento) será atribuído aos municípios com unidades de conservação 
ambiental. 

§ 4º Para fins desta Lei, considera-se: 

I - unidades de conservação ambiental são as áreas de preservação ambiental, estações 

ecológicas, parques, reservas florestais, florestas, hortos florestais, áreas de reservas indígenas, 
áreas de relevante interesse de leis ou decretos federais, estaduais ou municipais, de 
propriedade pública ou privada; 

II - municípios contemplados pelo critério de mananciais são aqueles que abrigam em seu 
território parte ou o todo de bacias hidrográficas e mananciais de abastecimento público atual 

para municípios vizinhos, e aqueles que abrigam em seu território parte ou o todo de áreas de 
interesse de mananciais de abastecimento público reconhecidas por decreto estadual. 

§ 5º Os percentuais de que trata o §3º deste artigo, relativos a cada município, serão 
anualmente calculados pela entidade responsável pelo gerenciamento dos recursos hídricos e 
meio ambiente e divulgados em Portaria publicada em Diário Oficial e informados à Secretaria 
de Estado da Fazenda para sua implantação. 

§ 6º No caso de municípios com sobreposição de áreas com mananciais de abastecimento e 
unidades de conservação ambiental, será considerado o critério de maior compensação 
financeira. 

§ 7º As prefeituras deverão cadastrar as unidades de conservação ambiental municipal junto à 
entidade estadual responsável pelo gerenciamento de recursos hídricos e meio ambiente. 

§ 8º A atribuição para a regulamentação dos critérios e para realizar a apuração, de que tratam 

os incisos II, VI e VII do caput deste artigo, será determinada pelo Chefe do Poder Executivo, 
que poderá delegá-la. 

§ 9º Os indicadores e critérios previstos no inciso III do caput deste artigo serão fixados por lei 
ordinária em até 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação desta Lei. 

Art. 2º A Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA poderá recusar o recebimento de 

impugnações ou recursos, por contribuinte, de valor que resulte em valor adicionado inferior ao 



   
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

equivalente a 0,000025% (vinte e cinco milionésimos por cento) do total do Estado, no ano civil 
anterior ao da apuração. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2023. 

Art. 4º Revoga: 

I - a Lei nº 9.491, de 21 de dezembro de 1990; 

II - a Lei Complementar nº 59, de 1º de outubro de 1991. 

Palácio do Governo, em 23 de agosto de 2022. 

  

Carlos Massa Ratinho Junior 
Governador do Estado 

João Carlos Ortega 
Chefe da Casa Civil 

 



ANEXO ÚNICO 
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INFORMAÇÃO Nº 6881/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 21 de novembro de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 21/11/2022, às 16:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6881 e o 

código CRC 1C6A6D9F0E5A8BE
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Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1843/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 495/2022

 

Projeto de Lei nº 495/2022

Autoria Poder Executivo – Mensagem 105/2022.

 

Estabelece os indicadores e critérios previstos no inciso III, do art. 1º, da 
Lei Complementar nº 249, de 23 de agosto de 2022. 

CRITÉRIOS EDUCACIONAIS. ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - IPM. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE AFERIDA. 
ARTS. 65, 66 e 87, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.  PARECER FAVORÁVEL.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, através da Mensagem nº 105/2022, busca estabelecer 
os indicadores e os critérios relativos às informações fornecidas pela Secretaria de Estado da Educação – SEED, para 
o Índice de Participação dos Municípios - IPM na cota-parte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;
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Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei ora em 
tela, conforme aduz o art. 162, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

(...)

III - ao Governador do Estado;

 

Ainda, sobre a iniciativa das Leis, oportuno observar a Constituição do Estado do Paraná, em seu art. 65:

 

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

 

Nesse sentido, importante a menção de que a criação de atribuições ao Estado são objeto de iniciativa privativa do 
Governador do Estado, conforme o art. 66, da Constituição Estadual: 

 

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa 
privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

(...)

IV - criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado e órgãos 
da Administração Pública.

 

Ainda, faz-se necessária a menção do art. 87, da Constituição Estadual, que determina a competência privativa do 
Governador no que se refere à elaboração de Leis que disponham sobre a organização e funcionamento da 
Administração Estadual, conforme segue:
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Art. 87. Compete privativamente ao Governador: 
(...)

III - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior 
da administração estadual;

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
estadual, na forma da lei;

 

Vislumbra-se, portanto, que o Poder Executivo detém a competência necessária para propor o presente Projeto de 
Lei. 

 

A proposição se faz necessária em atendimento ao disposto no §9º, do art. 1º da Lei Complementar nº 249, de 23 de 
agosto de 2022, que dispõe que os indicadores e critérios relativos a 10% da cota parte do ICMS dos municípios, 
obrigatoriamente, vinculados aos índices da educação, devera ́ ser fixado por lei ordinária em até 120 (cento 
e vinte) dias a contar da publicação da Lei Complementar no 249, de 2022. 

 

O critério educacional foi inserido entre os preceitos de apuração do Índice de Participação dos Municípios na cota-
parte do ICMS, com o valor mínimo de 10% e a presente proposta legislativa visa regulamentar de forma proporcional 
a indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerando o nível 
socioeconômico dos educandos. 

 

A principal finalidade da cota-parte da educação e ́ apoiar financeiramente os esforços municipais nas 
políticas públicas educacionais, incentivando os municípios a melhorarem seus índices de 
aprendizado tanto do ensino fundamental (mensurado pelo IDEB) quanto do ensino infantil 
(medido pelo índice de alfabetização e tempo integral). 

 

No que tange à Lei Complementar Federal nº 101/2000, a proposição não importa em geração de despesa, tampouco 
implica renúncia de receita, uma vez que visa tão somente a fixação dos critérios educacionais.

 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal nº 95/1998, bem como, no âmbito estadual, a Lei Complementar nº 176/2014, as quais 
dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.
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CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por estarem presentes os requisitos de Técnica Legislativa. 

 

Curitiba, 21 de novembro de 2022.

 

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente da CCJ 

 

 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Relator

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Documento assinado eletronicamente em 21/11/2022, às 22:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1843 e o 

código CRC 1D6D6E9E0D8F0AA
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INFORMAÇÃO Nº 6914/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 495/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 22 de novembro de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

Curitiba, 22 de novembro de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 22/11/2022, às 14:44, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6914 e o 

código CRC 1D6E6C9A1F3F9BF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1861/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 495/2022

 

Projeto de Lei nº. 495/2022- Mensagem nº 105/2022

Autor: Poder Executivo

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 495/2022- MENSAGEM Nº 105/2022. ESTABELECE OS 
INDICADORES E CRITÉRIOS PREVISTOS NO INCISO III DO ART. 1° DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 249, DE 23 DE AGOSTO DE 2022.

RELATÓRIO

 

 

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, tem por objetivo estabelecer os indicadores e critérios 
previstos no inciso III do art. 1° da lei complementar n° 249, de 23 de agosto de 2022.

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, sendo o mesmo 
aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual; 

II – as atividades financeiras do Estado; 
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III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O Projeto de Lei tem por objetivo de estabelecer os indicadores e critérios previstos no inciso III do art. 1° da lei 
complementar n° 249, de 23 de agosto de 2022.

O presente Projeto de Lei estabelece os indicadores e os critérios, relativos as informações fornecidas pela Secretaria 
de Estado da Educação - SEED, para o índice de Participação dos Municípios -IPM na cota-parte do Imposto sobre 
Operações Relativas A Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

Justifica-se a presente proposta diante da obrigatoriedade prevista no § 9° do art. 10 da Lei Complementar n°249, de 
23 de agosto de 2022, que dispõe que os indicadores e critérios relativos a 10% da cota parte do ICMS dos 
municípios, obrigatoriamente, vinculados aos índices da educação, que deverá ser fixado por lei ordinária em até 120 
(cento e vinte) dias a contar da publicação da Lei Complementar n° 249, de 2022. 

O critério educacional foi inserido entre os preceitos de apuração do índice de Participação dos Municípios na cota-
parte do ICMS, com o valor mínimo de 10% e a presente proposta legislativa visa regulamentar de forma proporcional 
a indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerando o nível 
socioeconômico dos educandos. 

Destaca-se que a principal finalidade da cota-parte da educação é apoiar financeiramente os esforços municipais nas 
políticas públicas educacionais, portanto espera-se que os municípios possam ser incentivados a melhorar seus 
índices de aprendizado tanto do ensino fundamental (mensurado pelo IDEB) quanto do ensino infantil (medido pelo 
índice de alfabetização e tempo integral).

Importante ressaltar que a norma não implicará em quaisquer despesas diretas ou indiretas ao Poder 
Executivo.

Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Finanças e Tributação o Projeto em análise não afronta 
qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, não encontramos óbice à sua regular 
tramitação.

 

CONCLUSÃO
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                       Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, 
tendo em vista a adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

                                                                   Curitiba, 22 de novembro de 2022.

 

DEP. DELEGADO JACOVÓS 

                Presidente

 

 

 DEP. TIAGO AMARAL

                Relator

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Documento assinado eletronicamente em 22/11/2022, às 16:57, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1861 e o 

código CRC 1C6A6F9C1A4D7FD
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